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2023EXERCÍCIO:



Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

CERTIDÃO TÉCNICA

Processo instaurado em atendimento ao disposto no art. 1º da RN TC 01/2017.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2023

Fábio Lucas Meira de Souza Barbosa

Auditor de Controle Externo

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: EB61.16C1.964C.E281.A99E.1A33.635B.E4F6. 
Certidão - CERTIDÃO TÉCNICA. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Fábio L. M. de S. Barbosa.
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO-DIAFI 
DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA – DEAPP 

DIVISÃO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA – DIAPP3 

PROCESSO TC nº 00762/23 

SUBCATEGRIA Acompanhamento da Gestão 

JURISDICIONADO Cajazeiras 

 

 

Levantamento de Dados e Informações 

 

Conforme plano elaborado na Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência 

– DIAPP3, foram realizados levantamentos relativos à atualização da situação dos RPPS 

paraibanos quanto à edição de normas que tratam de reforma da Previdência no âmbito local. 

O trabalho consistiu no preenchimento de planilha pré-formatada visando subsidiar a 

elaboração futuros relatórios de acompanhamento, bem como a preparação de dados que 

subsidiem a atualização do sistema de recepção dos processos eletrônicos de benefícios 

previdenciários dos entes que promoveram reforma. 

Em relação ao(à) Cajazeiras, observou-se: 

Documento anexado ao PAG após 
os relatórios de acompanhamento: 

- 

Nº do documento: - 
Legislação: - 

 
Legislação encaminhada no Banco 
de Legislação após os relatórios de 
acompanhamento? 

- 

Nº do documento: - 
Legislação: - 

 
Existe legislação tratando sobre a 
reforma no site do 
RPPS/Ente/Câmara editada após o 
último acompanhamento? 

- 

Legislação: - 
 

É o Levantamento.   

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: D7B4.FE97.D07B.7915.76E1.4A47.C539.7992. 

Outros Levantamentos de Dados e Informações. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Ingrid B. de A. Costa.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

31 de Janeiro de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

31 de Janeiro de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: D7B4.FE97.D07B.7915.76E1.4A47.C539.7992. 

Outros Levantamentos de Dados e Informações. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Ingrid B. de A. Costa.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o início de prazo até 15/03/2023 para apresentação de

documentação para Jonattas Cavalcante Alves Viana (Gestor(a)), conforme intimação publicada na edição Nº 3132

do Diário Oficial Eletrônico:

Processo: 00762/23

Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

Subcategoria: Acompanhamento

Exercício: 2023

Interessado(s): Jonattas Cavalcante Alves Viana (Gestor(a)).

Prazo: 5 dias

Solicitação de Envio de Documentação:

Encaminhar através do Portal do Gestor, em arquivo PDF com OCR, os seguintes documentos (que integrarão o

processo de acompanhamento de gestão do respectivo RPPS): 1) Ofício com as seguintes informações: 1.1) nº da

legislação que tenha adequado as normas locais à nova forma de cálculo das despesas administrativas trazidas

pela Portaria SEPRT nº 19.451, de 18 de agosto de 2020 (vigente até 30/06/2022), e pela Portaria MTP nº 1.467,

de 02 de junho de 2022 , e o nº do documento de protocolo dessa legislação no Banco do Legislação deste

Tribunal.

Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse o endereço:

https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 164A.1381.1917.5E1B.D360.C1C8.2B01.FC2D. 
Certidão - INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00762_23
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp


João Pessoa, 07 de Março de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 164A.1381.1917.5E1B.D360.C1C8.2B01.FC2D. 
Certidão - INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

FINAL DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o fim do(s) seguinte(s) prazo(s) para apresentação de
documentação:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Documentação SolicitadaFim do PrazoInício do PrazoNome

Jonattas Cavalcante Alves Viana 09/03/2023
15/03/2023 (Encerrado em
14/03/2023 pelo envio da
documentação)

Doc. 28254/23 (14/03/2023)

João Pessoa, 14 de Março de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 56AF.FE81.2EEF.A6D2.3D9A.FF1A.75E9.F95B. 
Certidão - FINAL DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS-PB 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS-PB 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS – PB 
AV. DR. ALDO MATOS DE SÁ, 1050, JARDIM ADALGIZA II – CEP:58900-000 

CNPJ: 12.724.464/0001-20 

 
 

 

Ofício Nº 023                                  Cajazeiras, 14 de março de 2023 

 

 

Ref: PROCESSO Nº 000762/23 

Interessado (a): JÔNATTAS CAVALCANTE ALVES VIANA  

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO 

 

Exmo. Senhor Auditor; 

 

    Cumprimentando Vossa Senhoria, venho por meio deste 

informar que, no tocante a taxa administrativa deste RPPS, ela não 

foi alterada e permaneceu no percentual de até 2%, nos termos do 

art. 29 § 2º da Lei 2.920 de 2021, legislação municipal vigente. 

Na convicção de ter atendido todos os requisitos necessários à 

análise conclusiva do presente Processo, aproveitamos para 

reiterar os nossos protestos de elevada estima e apreço. 

 

 

Limitado ao exposto, colocamo-nos ao seu inteiro dispor através do telefone 

(83) 3531-5743 | (83) 9.9155-6701 ou pelo e-mail 

contato@ipamcajazeiras.pb.gov.br 

 

Atenciosamente, 

 

 

Evelly J. Barreto Oliveira 

Assessora Jurídica – IPAM 
OAB/PB 23192 

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 14C1.7C5A.0417.5FF2.9682.DC23.DC00.7AC7. 
Anexo 1 - OFICIO 023_2023 TAXA ADMINISTRATIVA ... Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2023 às 14:33:43 foi
protocolizado o Documento sob o Nº 28254/23 da subcategoria Documentação Complementar ,
exercício 2023, referente a(o) Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jonattas
Cavalcante Alves Viana.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Documento Autenticação

Anexo 1 - OFICIO 023_2023 TAXA ADMINISTRATIVA - IPAM 14c17c5a04175ff29682dc23dc007ac7

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 5FE3.D7AF.7866.743B.5A64.8FB7.86D7.423F. 
RECIBO PROTOCOLO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.

9

9



Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2023 às 14:33h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 28254/23 ao Processo 00762/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Processo 00762/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Anexo 1 - OFICIO 023_2023 TAXA
ADMINISTRATIVA - IPAM 8 14c17c5a04175ff29682dc23dc007ac7

RECIBO PROTOCOLO 9 5fe3d7af7866743b5a648fb786d7423f

João Pessoa, 14 de Março de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: B996.BC50.1B2D.F340.7B12.3CD4.4856.9F28. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO-DIAFI 

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA – DEAPP 

DIVISÃO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA III – DIAPP III 

 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento da Gestão 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

 

Levantamento de Dados e Informações 

Conforme plano elaborado na Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência 

– DIAPP3, foram realizados levantamentos relativos à adequação das legislações dos RPPS 

paraibanos, em relação a metodologia de cálculo das despesas administrativas disposta na 

Portaria SEPRT nº 19.451/2020 (vigente até 30/06/2022), e na Portaria MTP nº 1.467/2022. 

O trabalho consistiu no preenchimento de planilha pré-formatada visando subsidiar a 

elaboração futuros relatórios de acompanhamento, bem como dos relatórios das Prestações 

de Contas Auais.  

Em relação ao(à) Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, 

observou-se: 

Banco de Legislação 
Enviou? Sim 

N° do Protocolo Doc. 50976/22 

 Site RPPS/Ente - 

Data Publicação 03/06/2021 

Adequou a Legislação? Sim 

Nº da Lei Lei 2920/21 

Arts. com previsão do limite de 

gastos 

Art. 29,  § 2º 

Base de Cálculo Adotada do valor total das remunerações, 

subsídios, proventos e pensões 

pagos aos seguradosde no 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 26FD.7A8E.5620.CB8C.F6A5.A4D8.F0A9.6D13. 

Outros Levantamentos de Dados e Informações. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Ingrid B. de A. Costa.
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plano de benefício, com base no 

exerc. Anterior 

Alíquota Taxa de Administração até 2 % 

Observação  

É o levantamento.  

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 26FD.7A8E.5620.CB8C.F6A5.A4D8.F0A9.6D13. 

Outros Levantamentos de Dados e Informações. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Ingrid B. de A. Costa.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

31 de Março de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

31 de Março de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 26FD.7A8E.5620.CB8C.F6A5.A4D8.F0A9.6D13. 

Outros Levantamentos de Dados e Informações. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Ingrid B. de A. Costa.

13

13



Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o início de prazo até 31/05/2023 para apresentação de

documentação para Jonattas Cavalcante Alves Viana (Gestor(a)), conforme intimação publicada na edição Nº 3183

do Diário Oficial Eletrônico:

Processo: 00762/23

Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

Subcategoria: Acompanhamento

Exercício: 2023

Interessado(s): Jonattas Cavalcante Alves Viana (Gestor(a)).

Prazo: 5 dias

Solicitação de Envio de Documentação:

Encaminhar através do Portal do Gestor, em arquivo PDF com OCR, os seguintes documentos (que integrarão o

processo de acompanhamento de gestão do respectivo RPPS): 1) Política de Investimento elaborada para o

exercício de 2023, acompanhada da comprovação de sua aprovação pelo órgão deliberativo competente do RPPS.

Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse o endereço:

https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 42A9.754E.C2CF.1C97.1BCD.EA51.0461.7A8E. 
Certidão - INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00762_23
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp


João Pessoa, 23 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 42A9.754E.C2CF.1C97.1BCD.EA51.0461.7A8E. 
Certidão - INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

FINAL DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o fim do(s) seguinte(s) prazo(s) para apresentação de
documentação:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Documentação SolicitadaFim do PrazoInício do PrazoNome

Jonattas Cavalcante Alves Viana 25/05/2023
31/05/2023 (Encerrado em
24/05/2023 pelo envio da
documentação)

Doc. 56307/23 (24/05/2023)

João Pessoa, 24 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: DC6A.ED67.B3BD.DBDA.CD48.3AFD.43F5.CAAE. 
Certidão - FINAL DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: tramita.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.

22

22



Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM. Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Jonattas C. A. Viana.
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Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E66E.A295.D835.ECEF.55F8.9A1A.5A05.2AC1. 
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RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 24/05/2023 às 14:08:51 foi
protocolizado o Documento sob o Nº 56307/23 da subcategoria Documentação Complementar ,
exercício 2023, referente a(o) Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jonattas
Cavalcante Alves Viana.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Documento Autenticação

Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023 - IPAM e66ea295d835ecef55f89a1a5a052ac1

Anexo 2 - ATA DE REUNIÃO CMP APROVAÇÃO POI 2023 -
IPAM
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 24/05/2023 às 14:08h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 56307/23 ao Processo 00762/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Processo 00762/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Anexo 1 - POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023
- IPAM 17 - 44 e66ea295d835ecef55f89a1a5a052ac1

Anexo 2 - ATA DE REUNIÃO CMP APROVAÇÃO
POI 2023 - IPAM 45 - 46 321acd9d76d019d8cfb131fb5131e0c5

RECIBO PROTOCOLO 47 22b97e5ee3a4b778545828e9ac943bcb

João Pessoa, 24 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PROCESSO: 00762/23

SUBCATEGORIA:

JURISDICIONADO

ASSUNTO:

Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

Processo de Acompanhamento da Gestão, exercício 2023.

CERTIDÃO
CANCELAMENTO DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que Agenor Nunes da Silva Júnior na
data de 28/06/2023 às 08h51  efetuou o cancelamento dos arquivos eletrônicos listados abaixo
dos autos do PROC. 00762/23, apresentando a justificativa abaixo reproduzida.

Justificativa:  Incorreção nas informações referentes à Política de Investimentos.

Arquivos Cancelados:

* Outros Levantamentos de Dados e Informações - Página(s): 49 - 51

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

João Pessoa, 28 de Junho de 2023
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Diretoria De Auditoria e Fiscalização - DIAFI 

Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência – DEAPP 

Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência 3 – DIAPP 3 

 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Responsável Jonattas Cavalcante Alves Viana 

Assunto Processo de Acompanhamento da Gestão, exercício 2023 

Exercício 2023 

Relator Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

 

LEVANTAMENTO 

 

O presente levantamento apresenta dados relacionados à existência de Política de 

Investimentos aprovada pelo órgão colegiado competente para o exercício de 2023 e à edição 

de legislação local no que concerne ao cálculo das despesas administrativas a que se refere 

a Portaria MTP nº 1.467/22. 

Os dados aqui evidenciados foram obtidos a partir dos documentos relativos às 

Políticas de Investimentos para o exercício de 2023 encaminhados junto às prestações de 

contas do exercício de 2022 ou em anexo aos respectivos PAGs de 2023, e seus 

comprovantes de aprovação pelo órgão competente. Por sua vez, as normas referentes à 

legislação que disciplinou as despesas administrativas de modo a adequá-las à Portaria MTP 

nº 1.467/22 foram obtidas a partir da legislação cadastrada pelos gestores no Banco de 

Legislações deste Tribunal de Contas ou que se encontra anexada aos processos que 

tramitam nesta Corte, assim como a partir da legislação localizada nos sites das Prefeituras, 

Câmaras Municipais e/ou RPPS. 

 

1. Política de Investimentos 

 

Foi elaborada a Política de Investimentos do exercício de 2023? Sim 

Data da elaboração da Política de Investimentos de 2023 out-22 

Foi comprovada a aprovação da Política de Investimentos em questão? sim 

 

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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2. Edição de norma local tratando acerca das despesas administrativas 

 

Houve a edição de legislação local 
tratando das despesas administrativas a 
que se refere a Portaria MTP nº 
1.467/22? 

Sim 

Lei que tratou das despesas 
administrativas 

Lei 2920/21 

Nº do documento da lei no Banco de 
Legislações do TCE-PB 

Doc. 50976/22 

Data da publicação da lei 03/06/2021 
Artigo da lei com previsão do percentual 
e base de cálculo das despesas 
administrativas 

Art. 29,  § 2º 

Limite das despesas administrativas 
previsto na lei 

até 2 % 

Base de cálculo das despesas 
administrativas prevista na lei 

do valor total das remunerações, subsídios, 
proventos e pensões pagos aos seguradosde 

no plano de benefício, com base no exerc. 
Anterior 

 

 

 

É o Levantamento. 
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

29 de Junho de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

28 de Junho de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS
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Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI 

Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência - DEAPP 

Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência III - DIAPP III 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Responsável Joao Vitor Mendes de Almeida 

Assunto Processo de Acompanhamento da Gestão, exercício 2023. 

Exercício 2023 

Relator Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

LEVANTAMENTO PROCESSOS EM ESTOQUE PARA ANÁLISE 

 

Durante o mês de junho de 2023, foi realizado um levantamento dos processos relativos 

ao exercício de 2022, que se encontravam no Cartório DEAPP aguardando instrução e que 

auxiliarão os ACE na elaboração do Relatório de Auditoria dos respectivos processos.  

Dentre os processos que constaram do levantamento, estavam inseridos processos do  

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, a saber: 

 

Processo Tipo 
Dados do 
Servidor 

Conferem? 

Dados dos 
Dependentes 
Conferem? 

Necessita 
complementação 
de Documentos? 

 
Observações 

10541/22 Pensão Sim Sim Não 

Dados pessoais em 
conformidade com 
documentos de fls. 03 e 
15/16; em consulta ao 
Tramita se visualiza a 
presença do Processo 
TC nº 09078/10, 
oriundo do  Instituto de 
Prev. e Assistência do 
Município de 
Cajazeiras, referente à 
aposentadoria da 
segurada, com 
publicação de acórdão; 
a fundamentação legal 
do ato de fls. 11, diverge 
da constante no 
relatório previdenciário;  
não consta ficha 
financeira que permita 
fazer o paralelo com  o 
valor informado do 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Processo Tipo 
Dados do 
Servidor 

Conferem? 

Dados dos 
Dependentes 
Conferem? 

Necessita 
complementação 
de Documentos? 

 
Observações 

último contracheque 
constante no relatório 
previdenciário; dados 
pessoais dos 
dependentes às fls. 
16/17;  às fls. 13, consta 
contracheque de 
pensionista. 

 

É o levantamento.  
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

30 de Junho de 2023

Vânia Maria Araújo Silva da Nóbrega
Mat. 3705315

30 de Junho de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS
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Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI 

Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência – DEAPP 

 Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência 3 – DIAPP 3 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Responsável Jonattas Cavalcante Alves Viana – 01/01/2023 a 20/03/2023 

Joao Vitor Mendes de Almeida – 21/03/2023 a 31/12/2024 

Assunto Processo de Acompanhamento da Gestão, exercício 2023 

Exercício 2023 

Relator Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

 

Relatório de Acompanhamento – 1º Quadrimestre de 2023 

 

1 Introdução 

 

O presente relatório tem por escopo avaliar os aspectos relacionados à implantação 

da reforma previdenciária, execução orçamentária, situação financeira, situação atuarial, 

assim como a adequação da legislação local à Portaria MTP nº 1.467/2022 no que concerne 

às despesas administrativas. Também foram verificadas a adesão ao Sistema de 

Compensação Previdenciária – COMPREV, a realização de contrato junto à DATAPREV para 

fins de operacionalização da compensação previdenciária, a existência de Certificado de 

Regularidade Previdenciária – CRP, a elaboração e aprovação da política de investimentos 

para o exercício de 2023, a utilização do eSocial, a exigência de certificação profissional para 

os dirigentes, gestor de recursos e membros de conselhos e comitê de investimentos, além 

do envio das normas ao Ministério da Previdência Social, da regularidade dos repasses da 

contribuição patronal para o RPPS e envio da legislação e demais documentos e informações 

ao Ministério da Previdência Social. 

As informações aqui constantes foram obtidas a partir do SAGRES, TRAMITA e página 

eletrônica do Ministério da Previdência Social, documentos encaminhados pelos gestores e 

anexados aos respectivos Processos de Acompanhamento de Gestão – PAGs e Prestações 

de Contas de 2022, assim como dos levantamentos realizados por Técnico de Contas 

Públicas - TCP. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Registre-se que os dados utilizados obtidos através do SAGRES ainda não foram 

auditados e refletem os informados a este sistema pelos próprios jurisdicionados. 

2 Reforma da previdência no âmbito do ente 

 

A Emenda Constitucional nº 103/2019, responsável pela reforma previdenciária, trouxe 

diversas normas para os RPPS, algumas aplicáveis direta e imediatamente a todos os entes 

federativos e outras que dependiam de regulamentação pelos entes subnacionais. 

Nesse sentido, no que respeita aos dispositivos de aplicação imediata, em análise à 

legislação encaminhada a esta Corte de Contas no Banco de Legislações, assim como as 

localizadas nos sites da Prefeitura, Câmara Municipal e/ou RPPS, verificou-se que o Município 

de Cajazeiras apresentou a seguinte situação: 

a) houve a alteração da alíquota de contribuição dos servidores para 14%, 

cumprindo o art. 9º, §§ 4º e 5º, da EC nº 103/2019; 

b) houve a adequação da alíquota de contribuição patronal para, no mínimo, 14%, 

cumprindo o art. 2º da Lei nº 9.717/1998; 

c) houve a edição de norma prevendo a limitação dos benefícios previdenciários 

para apenas aposentadoria e pensão por morte, cumprindo o art. 9º, §§ 2º e 3º, da EC nº 

103/2019; 

d) houve a edição de lei tratando da previdência complementar, cumprindo os §§ 

14 a 16, do art. 40, da Constituição Federal, combinado com o art. 9º, §6º, da EC nº 103/2019. 

A lei que versou acerca da previdência complementar no âmbito local foi a Lei nº 2.946/21, 

encaminhada no Banco de Legislações deste Tribunal de Contas através do Doc. 51009/22. 

Registre-se que, no caso de rejeição, pelo Legislativo, do projeto de lei tratando acerca 

dos aspectos obrigatórios da reforma, em especial no que concerne à adequação das 

alíquotas de contribuição dos segurados, caberia ao chefe do Executivo adotar alguma 

medida em relação a essa questão, tendo em vista que a inadequação das normas 

previdenciárias locais aos dispositivos de aplicação obrigatória trazidos na EC nº 103/2019 

pode levar o ente a perder o Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) e, com isso, 

deixar de receber recursos federais importantes.  

Ressalta-se, ainda, que a matéria relacionada à adequação da legislação local à 

Emenda Constitucional nº 103/2019, inclusive no tocante à instituição da previdência 

complementar, foi objeto de alertas durante os exercícios de 2021 e 2022. Ademais, é 

importante destacar que essa questão também foi objeto de recomendação através do Ofício 

Circular nº 02/2022-GAPRE emitido por esta Corte de Contas e constante nos Processos de 

Acompanhamento de Gestão dos RPPS do exercício de 2022. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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No que respeita à previdência complementar, é importante destacar que os entes que 

admitirem servidores com remuneração acima do teto do RGPS após a aprovação da lei de 

implantação da previdência complementar deverão ter o convênio de adesão ao plano de 

benefício da entidade de previdência complementar autorizado pela Previc.  

De acordo com a folha de pagamento de janeiro a abril/23 constante no SAGRES, 

verificou-se que o ente apresentou servidores com remuneração de contribuição acima do 

teto do RGPS (atualmente R$ 7.507,49). 

Assim, o ente não poderá nomear novos servidores para os cargos cuja remuneração 

ultrapassa o teto do RGPS sem a vigência do RPC instituído por lei. Desse modo, deve o 

ente verificar a situação e, quando for nomear servidores para os cargos correspondentes, 

deve ter aderido a plano de benefício de previdência complementar previamente, através de 

convênio de adesão aprovado junto à PREVIC. 

 

3 Execução orçamentária 

 

 Conforme informações constantes no SAGRES, a receita arrecadada de janeiro a abril 

de 2023 pelo RPPS em análise correspondeu a R$ 8.506.186,02.  

Verificou-se que o valor registrado a título de receita de compensação previdenciária 

correspondeu a R$ 0,00. 

 A despesa empenhada nesse mesmo período, de acordo com as informações 

apresentadas através do SAGRES, equivaleu a R$ 8.828.712,60. 

Considerando essas informações, o RPPS em análise apresentou o seguinte 

comportamento na execução orçamentária: 

 Valores (R$) 
Receita arrecadada 8.506.186,02 
(-) Despesa empenhada 8.828.712,60 
(=) Resultado -322.526,58 
(+) Aportes recebidos 352.152,92 
(=) Resultado ajustado 29.626,34 
Situação orçamentária Superávit 

  

4 Situação financeira 

 

O saldo das disponibilidades do RPPS em 30/04/2023 correspondeu, conforme 

SAGRES, a R$ 1.299.051,83, saldo este que é superior em 15,90% em relação ao verificado 

no início do exercício de 2023 (R$ 1.120.810,84). 

Considerando a média das despesas com pagamento dos aposentados e pensionistas 

no período de maio de 2022 a abril de 2023 (últimos doze meses), informadas através do 
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SAGRES (R$ 1.957.519,46), verificou-se que o montante das disponibilidades do regime 

previdenciário, no final de abril de 2023, seria capaz de honrar suas despesas previdenciárias 

por um período de aproximadamente 0,66 folhas. 

O montante de disponibilidades do RPPS  preocupa quanto à sua capacidade para 

compor um patrimônio sólido que sustente o seu funcionamento, segundo o princípio do 

equilíbrio financeiro e atuarial, podendo inviabilizar o RPPS a médio e longo prazo. 

 

5 Relação entre contribuintes e beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social 

– RPPS 

 

A relação entre o número de servidores efetivos ativos (financiadores do regime) e dos 

aposentados e pensionistas (beneficiários) do RPPS reflete a capacidade de cobertura do 

regime previdenciário. Desse modo, quanto menor essa relação, menor a capacidade de 

financiamento do RPPS, o que pode vir a comprometer a sustentabilidade do sistema 

previdenciário no longo prazo de tal forma que, no futuro, o ente federativo poderá vir a ser 

chamado a complementar ou mesmo arcar com o pagamento dos benefícios previdenciários 

que seriam de responsabilidade do RPPS, diante da redução do número de financiadores do 

regime previdenciário. 

Nesse sentido, para fins de emissão de alerta, considerou-se como importante que o 

RPPS apresentasse pelo menos três servidores efetivos ativos para cada aposentado e 

pensionista. 

De acordo com as informações do SAGRES, em 30/04/2023, o ente apresentou 1404 

servidores efetivos ativos, 627 aposentados e pensionistas vinculados ao RPPS. 

Considerando esses quantitativos, tem-se que a relação entre servidores efetivos ativos e 

aposentados/pensionistas equivaleu a 2,24. 

 

6 Situação atuarial 

 

Destaca-se que o RPPS em análise não instituiu segregação de massas. 

 

6.1 Plano capitalizado 

 

Consoante consulta realizada no processo de prestação de contas de 2022 e no 

Processo de Acompanhamento de Gestão – PAG de 2023, observou-se a existência de 

avaliação atuarial vigente no exercício de 2023. 
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De acordo com a avaliação atuarial do exercício de 2023 encaminhada (data base de 

31/12/2022), constante no Processo TC nº 03129/23 - fls. 1338/1339 e 1364, o RPPS 

apresentou situação atuarial de Superávit (considerando o plano de amortização de déficit 

atuarial, caso existente). O referido resultado atuarial está demonstrado no quadro a seguir: 

 

Plano Capitalizado – avaliação atuarial de 2023 (data base 31/12/2022) 
Empresa ou atuário responsável pela 
elaboração da avaliação atuarial 3M Consultoria 

Data da elaboração da avaliação atuarial 27/03/2023 

Valor da provisão matemática 
previdenciária (R$) 

-292.165.562,26 

(+) Valor do ativo + parcelamento do 
plano (R$) 

1.117.539,47 

(+) Valor presente do plano de 
amortização de déficit atuarial (R$) 

328.695.417,09 

(=) Valor do resultado atuarial (R$) – 
considerando o plano de amortização 

37.647.394,30 

Situação atuarial – considerando o plano 
de amortização 

Superávit 

 

Caso desconsiderado o plano de amortização, o plano capitalizado do RPPS em 

análise apresentou um Déficit atuarial de R$ -291.048.022,79. 

 

7 Adequação da legislação local à Portaria MTP nº 1.467/2022 no que concerne às 

despesas administrativas 

 

A regulamentação das despesas administrativas, atualmente, encontra-se prevista no 

artigo 84 da Portaria MTP nº 1.467/2022, que, além de definir o procedimento para a 

operacionalização dessas despesas no âmbito do RPPS, estabelece que seu financiamento 

ocorrerá na forma da lei do ente federativo, que definirá os percentuais máximos para essas 

despesas apurados com base no exercício financeiro anterior. O artigo 84, caput, inciso 

II da mencionada portaria apresenta os limites para essas despesas, de acordo com o porte 

do RPPS apurado a partir do Indicador de Situação Previdenciária – ISP RPPS divulgado 

anualmente pelo Ministério da Previdência Social 1, conforme demonstrado a seguir: 

 

 
1 Conforme disposto no art. 84, § 5º da Portaria MTP nº 1.467/2022, a definição dos percentuais da 
taxa de administração de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá considerar a classificação 
nos grupos de porte do ISP-RPPS publicado no penúltimo exercício anterior ao exercício no qual 
esse percentual será aplicado; e, em caso de regimes que não constarem da classificação do ISP-
RPPS, deverá ser considerado o limite do grupo “Médio Porte”, até que seja promovida a sua inclusão 
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Porte – ISP RPPS 

Forma de cálculo trazida na Portaria 
SEPRT Nº 19.451/2020 – mantida pela 

Portaria MTP nº 1.467/2022 

OU Forma de cálculo trazida 
pela Portaria MTP nº 1.467/2022 

Limite Base de cálculo Limite 
Base de 
cálculo 

Estados e DF – 
porte especial 

Até 2,00% 

somatório da base 
de cálculo das 

contribuições dos 
servidores ativos 

do exercício 
financeiro anterior 

Até 1,30% 
somatório das 
remunerações 

brutas dos 
servidores 

ativos, 
aposentados e 
pensionistas do 

exercício 
financeiro 
anterior 

Municípios de 
grande porte 

Até 2,40% Até 1,70% 

Municípios de 
médio porte 

Até 3,00% Até 2,30% 

Municípios de 
pequeno porte 

Até 3,60% Até 2,70% 

 

 De acordo com o Indicador de Situação Previdenciária – ISP RPPS divulgado pelo 

Ministério da Previdência Social correspondente a 2021, o RPPS em análise foi enquadrado 

como de MÉDIO PORTE. 

A partir de consulta realizada na legislação encaminhada através do Banco de 

Legislações desta Corte de Contas, assim como na localizada nos portais das Prefeituras, 

Câmaras Municipais e/ou RPPS, verificou-se que o ente instituidor do RPPS em análise editou 

lei com a nova forma de cálculo das despesas administrativas trazida pela Portaria MTP nº 

1.467/2022. A Lei em questão é a Lei 2920/21, encaminhada no Banco de Legislações deste 

Tribunal de Contas através do Doc. 50976/22. 

 A supramencionada lei disciplinou as despesas administrativas em seu Art. 29,  § 2º, 

estabelecendo como limite máximo para essas despesas o percentual de até 2 % do valor 

total das remunerações, subsídios, proventos e pensões pagos aos seguradosde no plano de 

benefício, com base no exerc. Anterior.  

 

8 Operacionalização da Compensação Previdenciária 

 

A compensação previdenciária consiste no mecanismo por meio do qual é realizada a 

compensação financeira entre os regimes previdenciários, em decorrência da contagem 

recíproca de tempo de contribuição a que se reporta os §§ 9º e 9º-A do art. 201 da Constituição 

Federal. 

Essa compensação é realizada através do COMPREV, sistema desenvolvido pela 

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência – DATAPREV. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 1FDB.3F94.1C10.0AEC.071C.AA76.AC6B.9A3A. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Agenor N. da S. Júnior.

61

61



 
 

Conforme verificado a partir de consulta realizada em 22/06/2023 no site do Ministério 

da Previdência, atualizada em 16/06/20232, o ente firmou termo de adesão ao Sistema de 

Compensação Previdenciária – COMPREV junto à Secretaria da Previdência, tendo 

celebrado contrato junto à DATAPREV para fins de operacionalização da compensação 

previdenciária. 

Ressalta-se que essa questão foi objeto de recomendação através do Ofício Circular 

nº 01/2022-GAPRE emitido por esta Corte de Contas e constante no Processo de 

Acompanhamento da Gestão do RPPS referente ao exercício de 2022, assim como de 

expedição de alertas ao longo do exercício de 2022. 

 

9 Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP 

 

DISCRIMINAÇÃO DADOS 
Data de emissão do CRP  01/02/2023 

Término do prazo de validade do CRP 31/07/2023 

CRP vigente em abril de 2023? Sim 

Tipo de CRP vigente em abril de 2023 JUDICIAL 
 

Registre-se que  a existência de CRP judicial implica que o ente e seu RPPS 

encontram-se irregulares em relação à legislação previdenciária federal, e que referidas 

irregularidades encontram-se suspensas em virtude de decisão judicial. 

 

10 Política de investimentos 

 

A Política de Investimentos é documento de elaboração obrigatória para todos os 

RPPS, por meio do qual são definidas as principais diretrizes que deverão nortear os 

investimentos dos RPPS no exercício financeiro a que se referir, devendo ser elaborada e 

aprovada pelo órgão indicado na legislação do RPPS, no exercício anterior a que se referir, 

consoante previsto nos artigos 4º e 5º da Resolução BC CMN nº 4.963/2021. 

De acordo com a documentação apresentada junto ao Processo TC nº 03129/23, o 

RPPS em análise elaborou a política de investimentos para o exercício de 2023. 

Constatou-se, ainda, que a política de investimentos elaborada foi previamente 

aprovada pelo órgão competente. 

 

 
2 https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/compensacao-previdenciaria/termo-de-adesao-
comprev. 
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11 Utilização do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) 

 

O Sistema Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) foi desenvolvido com o objetivo de unificar o envio de 

informações pelo empregador em relação aos seus empregados, de modo a facilitar a 

administração de informações relativas aos trabalhadores. 

Em relação às informações dos segurados vinculados aos RPPS, esse sistema 

possibilita a disponibilização, pelos entes federativos, dos dados funcionais, assim como das 

informações relativas às remunerações, proventos e pensões dos beneficiários dos seus 

respectivos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), com vistas a compor a base de 

informações do sistema nacional de integração de dados previsto no art. 12 da Emenda 

Constitucional nº 103/2019. Além disso, esse sistema facilitará as ações de fiscalização dos 

órgãos de controle. 

De acordo com a Nota Técnica SEI nº 25297/2020/ME, a implantação desse sistema, 

“além de contribuir para o aperfeiçoamento da gestão atuarial e financeira dos RPPS, 

propiciará o exercício do controle do teto remuneratório constitucional, a verificação de 

acumulações vedadas de cargos e empregos públicos, a identificação e prevenção de fraudes 

na concessão e manutenção de benefícios previdenciários e assistenciais, o aprimoramento 

do processo de contagem recíproca de tempo de contribuição, pela possibilidade de emissão 

da Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) eletrônica, além de proporcionar maior agilidade 

e controle na compensação financeira e a melhoria na qualidade das bases de dados dos 

RPPS, conferindo maior precisão aos resultados dos cálculos atuariais e, consequentemente, 

contribuindo para a promoção do princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, previsto no art. 

40 da Constituição Federal, no art. 69 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 1º da Lei nº 

9.717, de 1998”. 

Nesse sentido, a utilização do eSocial pelos RPPS e respectivos entes federativos 

contribuirá com as atividades de controle externo realizada por esta Corte de Contas, motivo 

pelo qual se faz necessária a expedição de alerta aos gestores com vistas à necessidade de 

utilização desse sistema. 

 

12 Certificação profissional para os dirigentes, gestor de recursos e membros de 

conselhos e comitê de investimentos 
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A Lei nº 9.717/1998, em seu artigo 8º-B, incluído pela Lei nº 13.846/2019, estabeleceu 

os requisitos mínimos que devem ser observados tanto pelos dirigentes da unidade gestora 

do RPPS como pelos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de 

investimentos. Os requisitos em questão foram reproduzidos no artigo 76, incisos I a IV e § 1º 

da Portaria MTP nº 1.467/2022. 

O § 2º do artigo 76 da citada portaria, c/c seus incisos I a IV, trazem os requisitos 

mínimos que devem ser observados pelo responsável pela gestão das aplicações dos 

recursos do RPPS. 

Dentre os requisitos em questão encontram-se a certificação profissional, que consiste 

no processo realizado por entidade certificadora destinado à comprovação do atendimento 

dos requisitos técnicos necessários para o exercício de cada cargo ou função. Objetiva, 

portanto, o aperfeiçoamento do processo de escolha desses profissionais e a melhoria no 

desempenho de suas atribuições. 

De acordo com os artigos 78 e 247, § 9º, incisos II e III da Portaria MTP nº 1.467/2022, 

a certificação profissional deverá ser efetuada com a apresentação de certificação emitida por 

meio de processo realizado por entidade certificadora credenciada por comissão instituída 

pela Secretaria da Previdência, devendo ser observados os seguintes parâmetros e prazos: 

 

Cargo/função Obrigatoriedade Forma de verificação Início da exigência 
Representante legal ou 
detentor da autoridade 

mais elevada da 
unidade gestora do 

RPPS 

Para todos os 
RPPS 

Anual – em 31/07 de cada 
exercício 

31/07/2024 

Maioria dos demais 
dirigentes do RPPS 

Para todos os 
RPPS 

Anual – em 31/07 de cada 
exercício 

31/07/2024 

Maioria dos membros 
titulares dos conselhos 

deliberativo e fiscal 

Para todos os 
RPPS 

Anual – em 31/07 de cada 
exercício 

31/07/2024 

Responsável pela 
gestão das aplicações 

dos recursos 
RPPS com mais 
de 10 milhões de 

recursos 

Prévia - Na data da 
nomeação no respectivo 

cargo ou função, conforme 
nível de certificação 

exigido (básico, 
intermediário e avançado) 

31/07/2024 

Todos os membros do 
comitê de investimentos 

Prévia - Na data da 
nomeação no respectivo 

cargo ou função, conforme 
nível de certificação 

exigido (básico, 
intermediário e avançado) 

31/07/2024 

Responsável pela 
gestão das aplicações 

dos recursos 

RPPS com mais 
de 5 milhões e 
menos de 10 

Prévia - Na data da 
nomeação no respectivo 
cargo ou função – nível 

básico 

31/07/2024 
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Cargo/função Obrigatoriedade Forma de verificação Início da exigência 

Maioria dos membros 
titulares do comitê de 

investimentos 

milhões de 
recursos 

Prévia - Na data da 
nomeação no respectivo 
cargo ou função – nível 

básico 

31/07/2024 

Responsável pela 
gestão das aplicações 

dos recursos 

RPPS com 
menos de 5 
milhões de 

recursos (para 
estes regimes 

não é obrigatória 
a instituição de 

comitê de 
investimentos) 

Prévia - Na data da 
nomeação no respectivo 
cargo ou função – nível 

básico 

31/07/2024 

Fonte: Legislação previdenciária. 

OBS.: Até 30/07/2024: exigência prévia de certificação para o responsável pela aplicação dos recursos 
e da maioria dos membros do Comitê de Investimentos para os RPPS com mais de R$ 5 milhões, com 
a comprovação da certificação anterior emitida até 31/03/2022, durante seu prazo de validade, ou a 
nova certificação, nos níveis básico, intermediário ou avançado. 

 

Conforme se observa, a exigência, pela Secretaria da Previdência, da comprovação 

da certificação na forma definida pela Portaria MTP nº 1.467/2022 inicia-se em 31/07/2024. 

Diante da proximidade do referido prazo, faz-se necessária a emissão de alerta aos 71 RPPS 

existentes no Estado da Paraíba, para que providencie, caso ainda não tenham o feito, a 

certificação dos dirigentes de suas unidades gestoras, dos membros dos conselhos 

deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos, assim como do responsável pela gestão 

das aplicações dos recursos, conforme o caso. 

 

13 Regularidade dos repasses da contribuição patronal (custo normal e custo 

suplementar) para o RPPS  

 

As contribuições previdenciárias correspondem às principais receitas dos RPPS. 

Nesse sentido, o seu regular repasse contribui para a formação das reservas destes regimes 

e constitui requisito fundamental ao alcance do equilíbrio financeiro e atuarial preconizado no 

caput do artigo 40 da CF/88. 

A partir das informações constantes no SAGRES e das alíquotas de contribuição 

indicadas na legislação de cada ente3, observou-se, no período de janeiro a abril de 2023, 

que o valor devido a título de contribuição patronal (custo normal e custo suplementar) supera 

o montante arrecadado nesse mesmo período em R$ 5.701.627,30, indicando indício de 

ausência de repasse de contribuição previdenciária ao RPPS municipal. 

 
3 A legislação utilizada correspondeu a constante no Banco de Legislações deste Tribunal e na 
prestação de contas do RPPS apresentada a esta Corte correspondente ao exercício de 2022. 
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 Valores (R$) 
Base de cálculo4 21.364.028,18 
Contribuição patronal (custo normal e custo 
suplementar) devida5 6 

9.987.687,13 

Contribuição patronal (custo normal e custo 
suplementar) repassada7 

4.286.059,83 

Contribuição patronal (custo normal e custo 
suplementar) devida e não repassada8 

5.701.627,30 

 

 Para fins de cálculo dos valores devidos, foram consideradas as seguintes alíquotas 

de contribuição: 

 

Janeiro/2023 % Legislação 
Patronal – custo normal 20,00% Lei Ordinária nº 2920/2021(art. 30) 

Patronal – custo suplementar 26,75% 
Decreto Municipal  nº 01/2021 (art. 

2º) 
 

Fevereiro/2023 % Legislação 
Patronal – custo normal 20,00% Lei Ordinária nº 2920/2021(art. 30) 

Patronal – custo suplementar 26,75% 
Decreto Municipal  nº 01/2021 (art. 

2º) 
 

Março/2023 % Legislação 
Patronal – custo normal 20,00% Lei Ordinária nº 2920/2021(art. 30) 

Patronal – custo suplementar 26,75% 
Decreto Municipal  nº 01/2021 (art. 

2º) 
 

Abril/2023 % Legislação 

 
4 Obtida a partir da divisão entre o somatório das contribuições descontadas dos segurados para o 
RPPS no período analisado conforme SAGRES e a alíquota de contribuição do segurado definida na 
legislação local. No caso dos RPPS de Bayeux e Caldas Brandão, foi utilizado o montante empenhado 
por todos os órgãos municipais exceto a Câmara Municipal no elemento de despesa “11 – vencimentos 
e vantagens fixas – p. civil” e subelemento “pessoal vinculado ao regime Próprio de Previdência”, tendo 
em vista que esses regimes apresentaram, no SAGRES, nomenclaturas vazias na descrição das 
vantagens e descontos da folha de pagamento de seus servidores, impedindo, assim, que o cálculo 
fosse realizado da mesma forma dos demais RPPS. 
5 Obtida através da seguinte fórmula: 1. Para os entes que adoram alíquotas de contribuição referentes 
ao custo suplementar para amortização do déficit atuarial Base de cálculo do período x soma das 
alíquotas de contribuição patronal do custo normal e do custo suplementar; 2.  Para os RPPS 
que adotaram aportes periódicos com valores preestabelecidos como forma de amortização do déficit 
atuarial (Boa Vista e Patos)  (Base de cálculo do período x alíquota de contribuição patronal do custo 
normal) + aportes definidos em lei. 
6 Foram considerados os aportes estabelecidos na Lei Municipal nº 660/2020, no valor mensal de           
R$ 22.042,27 para Boa Vista e na Lei Municipal nº 5.792/2022, no valor mensal de R$ 528.838,40 para 
Patos. 
7 Total registrado no SAGRES pelo ente (todas as unidades gestoras com servidores vinculados ao 
RPPS exceto as Câmaras Municipais), no período de janeiro a abril de 2023, como despesa paga, nos 
elementos de despesa 13 (obrigações patronais) e 97 (Aportes para Cobertura de Déficit Atuarial do 
RPPS), que apresentou como credor o RPPS local. 
8 Diferença entre a contribuição devida e a repassada. Trata-se de um cálculo aproximado. 
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Patronal – custo normal 20,00% Lei Ordinária nº 2920/2021(art. 30) 

Patronal – custo suplementar 26,75% 
Decreto Municipal  nº 01/2021 (art. 

2º) 
 

14 Envio da legislação e demais documentos e informações ao ministério da 

previdência social 

 

A Lei Federal nº 9.717/1998, em seu artigo 9º, estabeleceu a competência da União 

em relação aos RPPS no que concerne à (ao): 

a) orientação, supervisão, fiscalização e acompanhamento desses regimes; 

b) estabelecimento e publicação de parâmetros, diretrizes e critérios de 

responsabilidade previdenciária para os RPPS; 

c) apuração de infrações e aplicação de penalidades; e 

d) emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). 

 

Restou definido, ainda, no mencionado dispositivo legal, que a operacionalização 

dessa competência se daria por intermédio do órgão federal responsável pela previdência 

social, atualmente o Ministério da Previdência Social (MPS), e que, para que fosse possível a 

atuação deste órgão federal, os entes federativos deveriam encaminhar a este Ministério, na 

forma, periodicidade e critérios por ele definidos, dados e informações sobre o regime próprio 

de previdência e seus segurados. 

Nesse contexto, é oportuno destacar a importância que o envio dos documentos e 

informações pelos entes ao Ministério da Previdência Social assume para a atuação deste 

órgão, assim como para a transparência da gestão dos RPPS e a atuação dos demais órgãos 

de controle/fiscalização, a exemplo dos Tribunais de Contas, posto que parte dessas 

informações e documentos fica disponibilizada para acesso público9. Além disso, o envio 

dessas informações e documentos é exigência constante no artigo 241 da Portaria MTP nº 

1.467/2022, que os elenca, assim como constitui, nos termos do inciso XIII do artigo 247 da 

mencionada portaria, critério que deve ser cumprido para a emissão do CRP. 

Diante disso, tem-se verificado, constantemente, a ausência de envio dos 

documentos/informações ao Ministério da Previdência Social pelos entes federativos e seus 

respectivos RPPS, fato que pode ser facilmente observado em consulta aos itens de 

irregularidade que levaram à não emissão do CRP de forma administrativa10. 

 
9 Os dados e informações disponibilizadas pelo MPS podem ser encontrados em 
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps. 
10 A consulta citada pode ser realizada através do link 
“https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/crp/pesquisarEnteCrp.xhtml”, através da 
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Para ilustrar essa ausência de envio e demostrar o seu impacto em relação à atuação 

dos órgãos de supervisão – como o MPS, e de controle externo, notadamente o TCE-PB, e 

mais especificamente na divergência em relação às informações que estes dois órgãos 

dispõem, observou-se, quando do levantamento da legislação a que teve acesso este Tribunal 

(encaminhada nas prestações de contas dos RPPS ou através do Banco de Legislações e/ou 

localizadas nos sites das Prefeituras/Câmaras Municipais e/ou RPPS) para fins de verificação 

da instituição por lei do regime de previdência complementar, que apenas quatro entes não 

haviam cumprido essa exigência da EC nº 103/2019 (Barra de Santa Rosa, Picuí, Pilõezinhos 

e Santa Luzia), ou seja, 67 entes que instituíram RPPS no Estado da Paraíba já havia editado 

lei tratando acerca da previdência complementar em seu âmbito. Todavia, em consulta 

realizada em 25/06/2023 ao Painel de Acompanhamento da Implementação do regime de 

Previdência Complementar pelos Entes Federativos, que utilizou as informações 

encaminhadas via Gescon-RPPS (sistema do MPS que coleta informações dos RPPS) e que 

se encontra disponível na página eletrônica da Subsecretaria da Previdência Complementar11, 

observou-se que constam como enviadas apenas a legislação referente a 55 entes 

paraibanos. 

Assim, pelos motivos expostos, faz-se necessária a emissão de alertas aos chefes do 

Poder Executivo e aos gestores dos RPPS para que encaminhem ao MPS, nos prazos 

estabelecidos por este órgão, todas as informações e documentos definidos na legislação 

previdenciária federal como de envio obrigatório. 

 

15 Conclusão 

 

Por fim, à vista de tudo que foi exposto, detalham-se os alertas sugeridos em 

decorrência do exposto ao longo do presente relatório: 

 

 

 
busca pelo ente federativo, clicando em “Emitir Extrato de Regularidade”, onde é possível verificar os 
critérios constantes como irregulares ou que foram objeto de decisão judicial. Em vários RPPS, por 
exemplo, é possível identificar irregularidade em relação aos seguintes critérios: encaminhamento da 
legislação; equilíbrio financeiro e atuarial - encaminhamento NTA, DRAA e resultados das análises; 
envio das informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais; Demonstrativo de Informações 
Previdenciárias e Repasses - DIPR – encaminhamento; Demonstrativo da Política de Investimentos - 
DPIN – encaminhamento; Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR – 
encaminhamento; dentre outros. 
11 Consulta disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiM2NkYTg5ZjUtYzQwZC00ODNiLTgxMjgtZGE5YTVmYzM5NT
BkIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=Re
portSection. 
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Gestor (a) do RPPS 

Item do 
relatório 

Descrição 

2.d Necessidade de que o ente atente para o fato de que não poderá nomear 

novos servidores para os cargos cuja remuneração ultrapassa o teto do 

RGPS sem a vigência do RPC instituído por lei.Desse modo, deve o ente 

verificar a situação e, quando for nomear servidores para os cargos 

correspondentes, ter aderido a plano de benefício de previdência 

complementar previamente, através de convênio de adesão aprovado 

junto à PREVIC. 

3 Ausência de registro de receita de compensação previdenciária no 

período analisado, de modo que se faz necessário que o RPPS adote as 

medidas cabíveis com vistas a sua arrecadação. 

4 RPPS com saldo de disponibilidades em 30/04/2023 suficiente para fazer 

face apenas a 0,66 folhas de pagamento de benefícios. 

5 Relação entre contribuintes do RPPS (servidores efetivos ativos) e 

beneficiários do regime (aposentados e pensionistas) inferior a três. 

9 RPPS/ente federativo com CRP judicial. 

11 Necessidade de utilização do eSocial. 

12 Necessidade de que o RPPS providencie, caso ainda não tenham o feito, 

a certificação dos dirigentes de suas unidades gestoras, dos membros 

dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos, assim 

como do responsável pela gestão das aplicações dos recursos, conforme 

o caso. 

13 Existência de indícios de ausência de repasse de contribuição patronal 

(custo normal e/ou custo suplementar) pelo ente ao RPPS municipal, 

fazendo-se necessária a adoção de providências com vistas à 

regularização da situação. 

14 Necessidade de que o ente/RPPS encaminhem ao Ministério da 

Previdência Social, nos prazos estabelecidos por este órgão, todas as 

informações e documentos definidos na legislação previdenciária federal 

como de envio obrigatório. 
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Prefeito (a) Municipal 

Item do 

relatório 
Descrição 

2.d Necessidade de que o ente atente para o fato de que não poderá nomear 

novos servidores para os cargos cuja remuneração ultrapassa o teto do 

RGPS sem a vigência do RPC instituído por lei.Desse modo, deve o ente 

verificar a situação e, quando for nomear servidores para os cargos 

correspondentes, ter aderido a plano de benefício de previdência 

complementar previamente, através de convênio de adesão aprovado 

junto à PREVIC. 

9 RPPS/ente federativo com CRP judicial. 

11 Necessidade de utilização do eSocial. 

13 Existência de indícios de ausência de repasse de contribuição patronal 

(custo normal e/ou custo suplementar) pelo ente ao RPPS municipal, 

fazendo-se necessária a adoção de providências com vistas à 

regularização da situação. 

14 Necessidade de que o ente/RPPS encaminhem ao Ministério da 

Previdência Social, nos prazos estabelecidos por este órgão, todas as 

informações e documentos definidos na legislação previdenciária federal 

como de envio obrigatório. 

 

Presidente da Câmara Municipal 

Item do 

relatório 
Descrição 

11 Necessidade de utilização do eSocial. 

 

É o relatório.

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 1FDB.3F94.1C10.0AEC.071C.AA76.AC6B.9A3A. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Proc. 02561/24. Data: 02/04/2024 13:23. Responsável: Agenor N. da S. Júnior.

70

70



Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

7 de Julho de 2023

Sara Maria Rufino de Sousa
Mat. 3705790

7 de Julho de 2023

CHEFE DE DIVISÃO CHEFE DE DEPARTAMENTO
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JURISDICIONADO:

00762/23

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

SUBCATEGORIA: Acompanhamento

PROCESSO:

INTERESSADOS: Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida (Gestor(a))

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 101/2000,
e na conformidade do entendimento técnico contido no Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de
prevenir fatos que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e patrimonial, resolve: Emitir
ALERTA ao jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, sob a responsabilidade
do(a) interessado(a) Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida, no sentido de que adote medidas de prevenção ou
correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos:

1- Necessidade de que o ente atente para o fato de que não poderá nomear novos servidores para os cargos cuja
remuneração ultrapassa o teto do RGPS sem a vigência do RPC instituído por lei. Desse modo, deve o ente
verificar a situação e, quando for nomear servidores para os cargos correspondentes, ter aderido a plano de
benefício de previdência complementar previamente, através de convênio de adesão aprovado junto à PREVIC;
2- Ausência de registro de receita de compensação previdenciária no período analisado, de modo que se faz
necessário que o RPPS adote as medidas cabíveis com vistas a sua arrecadação;
3- RPPS com saldo de disponibilidades em 30/04/2023 suficiente para fazer face apenas a 0,66 folhas de
pagamento de benefícios.
4- Relação entre contribuintes do RPPS (servidores efetivos ativos) e beneficiários do regime (aposentados e
pensionistas) inferior a três;
5- RPPS/ente federativo com CRP judicial;
6- Necessidade de utilização do eSocial;
7- Necessidade de que o RPPS providencie, caso ainda não tenham o feito, a certificação dos dirigentes de suas
unidades gestoras, dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos, assim como do
responsável pela gestão das aplicações dos recursos, conforme o caso;
8- Existência de indícios de ausência de repasse de contribuição patronal (custo normal e/ou custo suplementar)
pelo ente ao RPPS municipal, fazendo-se necessária a adoção de providências com vistas à regularização da
situação;
9- Necessidade de que o ente/RPPS encaminhem ao Ministério da Previdência Social, nos prazos estabelecidos
por este órgão, todas as informações e documentos definidos na legislação previdenciária federal como de envio
obrigatório.

ALERTA   - 00697/23

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Emitido em 10/07/2023
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10/07/2023 13:03

Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

ALERTA

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que na edição Nº  3214 do Diário Oficial Eletrônico, com data

de publicação em 12/07/2023, foi realizada a seguinte publicação:

Processo: 00762/23

Subcategoria: Acompanhamento

Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo

Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

Interessados: Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida (Gestor(a))

Alerta TCE-PB 00697/23: O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do

art. 59 da LC 101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no Relatório de Acompanhamento da

Gestão, no intuito de prevenir fatos que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e patrimonial,

resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, sob a

responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida, no sentido de que adote medidas de

prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: 1- Necessidade de que o ente atente

para o fato de que não poderá nomear novos servidores para os cargos cuja remuneração ultrapassa o teto do

RGPS sem a vigência do RPC instituído por lei. Desse modo, deve o ente verificar a situação e, quando for nomear

servidores para os cargos correspondentes, ter aderido a plano de benefício de previdência complementar

previamente, através de convênio de adesão aprovado junto à PREVIC; 2- Ausência de registro de receita de

compensação previdenciária no período analisado, de modo que se faz necessário que o RPPS adote as medidas

cabíveis com vistas a sua arrecadação; 3- RPPS com saldo de disponibilidades em 30/04/2023 suficiente para

fazer face apenas a 0,66 folhas de pagamento de benefícios. 4- Relação entre contribuintes do RPPS (servidores

efetivos ativos) e beneficiários do regime (aposentados e pensionistas) inferior a três; 5- RPPS/ente federativo com

CRP judicial; 6- Necessidade de utilização do eSocial; 7- Necessidade de que o RPPS providencie, caso ainda não

tenham o feito, a certificação dos dirigentes de suas unidades gestoras, dos membros dos conselhos deliberativo e

fiscal e do comitê de investimentos, assim como do responsável pela gestão das aplicações dos recursos,

conforme o caso; 8- Existência de indícios de ausência de repasse de contribuição patronal (custo normal e/ou

custo suplementar) pelo ente ao RPPS municipal, fazendo-se necessária a adoção de providências com vistas à

regularização da situação; 9- Necessidade de que o ente/RPPS encaminhem ao Ministério da Previdência Social,

nos prazos estabelecidos por este órgão, todas as informações e documentos definidos na legislação

previdenciária federal como de envio obrigatório.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos
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Diretoria De Auditoria e Fiscalização - DIAFI 

Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência – DEAPP 
Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência 3 – DIAPP 3 

 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Responsável Jonattas Cavalcante Alves Viana 

Assunto Processo de Acompanhamento da Gestão, exercício 2023 

Exercício 2023 

Relator Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

 

LEVANTAMENTO 
 

O presente levantamento apresenta dados relacionados à legislação relativa ao 

RPPS (reforma da previdência) e seu encaminhamento através do Banco de 

Legislações desta Corte de Contas. 

Lei nº Data de publicação Tema da lei 
Lei Ordinária nº 2920/2021 03/06/21 Reforma Previdência 
Lei Ordinária nº 2911/2021 07/04/21 Reforma Previdência 
Lei Ordinária nº 2946/2021 18/11/21 Previdência Complementar 

   
   
   
   
   
   

Fonte: Documentos TC nº 50780/22, 50976/22, 51009/22 

 

Normas não encaminhadas no Banco de Legislações:  

 

É o levantamento. 
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

19 de Julho de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

19 de Julho de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO – DIAFI 

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA – DEAPP 

DIVISÃO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA III – DIAPP III 
 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Exercício 2023 

 

LEVANTAMENTO 

O presente levantamento apresenta dados relacionados ao acompanhamento da 

despesa administrativa referente ao período de janeiro a junho de 2023, no RPPS em análise. 

Os dados aqui evidenciados foram obtidos a partir de consulta ao SAGRES, assim 

como, ao detalhamento da base de cálculo mensal das contribuições previdenciárias devidas 

ao RPPS por cada unidade gestora do Município para o exercício de 2022, encaminhadas 

junto às prestações de contas do exercício de 2022. 

DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS (*) VALOR (R$) 

Base de cálculo das despesas administrativas –Valor total 
das remuneração, subsídios, proventos e pensões pagos 
aos segurados e beneficiários do RPPS, com base no 
exercício anterior. (A) 

82.139.666,77 

Limite das despesas administrativas para 2023, custeadas 
com recursos previdenciários (B = A * até 2 %) 1.642.793,33 

Despesas administrativas empenhadas pelo Instituto no 
período de janeiro a junho de 2023 (C) 377.488,82 

Limite da Despesa Administrativa para o período de janeiro a 
junho (D = B/2) 821.396,67 

Excesso verificado em relação ao limite (E = C - D) - 

 (*) Despesas administrativas são obtidas pela diferença entre o total dispendido pelo 
Instituto e as despesas efetivadas com benefícios previdenciários (elementos de despesa 
01, 03). 

É o Levantamento.

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

31 de Agosto de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

30 de Agosto de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS
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LEI MUNICIPAL Nº 2.974/2022 (PUBLICAÇÃO E VIGÊNCIA A PARTIR DE 28/06/2022). 

 

3. PENSÕES 

 

Óbitos ocorridos a partir de 28/06/2022.  

 

3.1 Servidor aposentado na data do óbito 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 40, § 7°, da CF/88 (com redação dada pela EC n° 103/19) c/c Art. 44, caput, da Lei 
Municipal n° 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Pensão por morte de servidor. Servidor aposentado na data do óbito. 

 
CÁLCULOS 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Cota familiar de 50% do valor da aposentadoria 
recebida pelo segurado, acrescida de cotas de 
10% por dependente, até o máximo de 100%. 

(a) Proventos da aposentadoria R$ 

(b) Quant. Dependentes  

(c) Cota familiar da Pensão  50% 

(d) Acréscimo percentual para cada 
dependente (limitado a 100% dos 
proventos) 

10% 
 

(e) Proventos [a*(c+b*d)] R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(f) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (e+f) R$ 

(*) Nos termos do art. 75 da Lei Municipal n° 2.920/2021, o valor da totalidade da pensão não 

pode ser inferior ao salário mínimo. 

 

 

 

3.2 Servidor aposentado na data do óbito - Dependente inválido ou com deficiência 

intelectual, mental ou grave  

 

FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 40, § 7°, da CF/88 (com redação dada pela EC n° 103/19) c/c Arts. 44, § 2°, da Lei 
Municipal n° 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Pensão por morte de servidor. Servidor aposentado na data do óbito. Dependente(s) 
inválido(s) ou com deficiência intelectual, mental ou grave. 
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Lei ordinária n° 714/2021. Publicação e vigência: 30/07/2021 

CÁLCULOS 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 
10% por dependente, até o máximo de 100%, 
apenas sobre o valor que superar o teto do 
Regime Geral de Previdência Social, calculado 
a partir do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado. 

(a) Proventos da aposentadoria R$ 

(b) Quant. Dependentes  

(c) Cota familiar da Pensão  50% 

(d) Acréscimo percentual para cada 
dependente (limitado a 100% dos 
proventos) 

10% 
 

(e) Parcela limitada ao teto do RGPS, 
vigente na data do óbito 

R$ 

(f) Parcela excedente ao teto do RGPS [(a 
> e) → (a - e)*(c+b*d)] 

R$ 

(g) Proventos (e+f) R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(h) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (g+h) R$ 

(*) Nos termos do art. 75 da Lei Municipal n° 2.920/2021, o valor da totalidade da pensão não 

pode ser inferior ao salário mínimo. 

 

 

3.3 Servidor em atividade na data do óbito 

 
FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 40, § 7°, da CF/88 (com redação dada pela EC n° 103/19) c/c Arts. 40, § 1°, 44, caput, e 
62 da Lei Municipal n° 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Pensão por morte de servidor. Servidor em atividade na data do óbito. 

 
 
CÁLCULOS 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 10% por dependente, até o máximo 
de 100%, calculadas pela média das maiores remunerações, com base nas 
contribuições correspondentes a 80% (oitenta por cento) do período contributivo 
desde julho/1994.  

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do cargo 
efetivo  

R$ 

(b) Cálculo proporcionalidade (dias trabalhados / 12.775 dias)  

(c) Cálculo dos proventos (a*b) R$ 

Piso dos proventos (70% * a) R$ 
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Lei ordinária n° 714/2021. Publicação e vigência: 30/07/2021 

(d) Proventos limitado ao piso R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(e) Complemento salário mínimo (*) R$ 

(f) Total dos proventos (d+e) R$ 

(g) Cota familiar Pensão  50% 

(h) Acréscimo percentual para cada 
dependente 

10% 

 
(i) Quant. Dependentes  

(j) Cálculo pensão {[(g+(h*i)] * (f)} R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(k) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (j+k) R$ 

 (*) Nos termos do art. 75 da Lei Municipal n° 2.920/2021, o valor da totalidade da pensão não 

pode ser inferior ao salário mínimo. 

 

 

3.4 Servidor em atividade na data do óbito, decorrente de acidente de trabalho, de doença 

profissional e de doença do trabalho  

 
FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 40, § 7°, da CF/88 (com redação dada pela EC n° 103/19) c/c Arts. 40, § 1°, 44, caput, e 
62 da Lei Municipal n° 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Pensão por morte de servidor. Servidor em atividade na data do óbito, decorrente de 
acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho 

 
 
CÁLCULOS 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 
10% por dependente, até o máximo de 100%, 
calculadas pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

(a) Média (100%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(b) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(c) Complemento salário mínimo R$ 

(d) Valor de aposentadoria por 
incapacidade permanente na data do 
óbito ((a ou b) +c) 

R$ 

(e) Cota familiar Pensão  50% 
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Lei ordinária n° 714/2021. Publicação e vigência: 30/07/2021 

(f) Acréscimo percentual para cada 
dependente 

10% 
 

(g) Quant. Dependentes  

(h) Cálculo pensão {[(e+(f*g)] * (d)} R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(i) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (h+i) R$ 

(*) Nos termos do art. 75 da Lei Municipal n° 2.920/2021, o valor da totalidade da pensão não 

pode ser inferior ao salário mínimo. 

 

 

3.5 Servidor em atividade na data do óbito, decorrente de acidente de trabalho, de doença 

profissional e de doença do trabalho, com valor de aposentadoria a que teria direito se 

fosse aposentado por incapacidade permanente - Dependente inválido ou com deficiência 

intelectual, mental ou grave 

 
FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 40, § 7°, da CF/88 (com redação dada pela EC n° 103/19) c/c Arts. 40, § 1°, 44, § 2°, e 
62 da Lei Municipal n° 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Pensão por morte de servidor. Servidor em atividade na data do óbito, decorrente de 
acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho. Dependente(s) 

inválido(s) ou com deficiência intelectual, mental ou grave. 

 
 
CÁLCULOS  

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 
10% por dependente, até o máximo de 100%, 
apenas sobre o valor que superar o teto do 
Regime Geral de Previdência Social, calculado 
a partir de 100% da média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

(a) Média (100%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(b) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(c) Complemento salário mínimo R$ 

(d) Valor de aposentadoria por 
incapacidade permanente na data do 
óbito ((a ou b) +c) 

R$ 

(e) Quant. Dependentes  

(f) Cota familiar da Pensão  50% 
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Lei ordinária n° 714/2021. Publicação e vigência: 30/07/2021 

(g) Acréscimo percentual para cada 
dependente (limitado a 100% dos 
proventos) 

10% 
 

(h) Parcela limitada ao teto do RGPS, 
vigente na data do óbito 

R$ 

(i) Parcela excedente ao teto do RGPS [(d 
> h) → (d - h)*(f+e*g)] 

R$ 

(j) Proventos (h+i) R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(k) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (j+k) R$ 

(*) Nos termos do art. 75 da Lei Municipal n° 2.920/2021, o valor da totalidade da pensão não 

pode ser inferior ao salário mínimo. 

 

 

 

3.6 Servidor em atividade na data do óbito com valor de aposentadoria a que teria direito 

se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito - Dependente inválido 

ou com deficiência intelectual, mental ou grave  

 
FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 40, § 7°, da CF/88 (com redação dada pela EC n° 103/19) c/c Arts. 40, § 1°, 44, § 2°, e 
62 da Lei Municipal n° 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Pensão por morte de servidor. Servidor em atividade na data do óbito. Dependente(s) 
inválido(s) ou com deficiência intelectual, mental ou grave. 

 
CÁLCULOS 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 
10% por dependente, até o máximo de 100%, 
apenas sobre o valor que superar o teto do 
Regime Geral de Previdência Social, calculado 
pela média das maiores remunerações, com 
base nas contribuições correspondentes a 80% 
(oitenta por cento) do período contributivo desde 
julho/1994. 

(a) Média R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(b) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

(c) Cálculo proporcionalidade (dias trabalhados / 10950 dias)  

(d) Cálculo dos proventos (b*c) R$ 

Piso dos proventos (70% * b) R$ 

(e) Proventos limitado ao piso R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(f) Complemento salário mínimo (*) R$ 
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Lei ordinária n° 714/2021. Publicação e vigência: 30/07/2021 

(g) Valor de aposentadoria por 
incapacidade permanente na data do 
óbito (e+f) 

R$ 

(h) Quant. Dependentes  

(i) Cota familiar da Pensão  50% 

(j) Acréscimo percentual para cada 
dependente (limitado a 100% dos 
proventos) 

10% 
 

(k) Parcela limitada ao teto do RGPS, 
vigente na data do óbito 

R$ 

(l) Parcela excedente ao teto do RGPS [(e 
> k) → (g - k)*(i+h*j)] 

R$ 

(m) Proventos (k+l) R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(n) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (m+n) R$ 

(*) Nos termos do art. 75 da Lei Municipal n° 2.920/2021, o valor da totalidade da pensão não 

pode ser inferior ao salário mínimo. 
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Lei Municipal n° 2.974/2022 (Publicação e vigência – 28/06/2022)  

 
REGRAS DE TRANSIÇÃO 

 

1. APOSENTADORIAS 

 

Data da reforma: 28/06/2022 – Lei 2974/2022 

 

1.1 Aposentadoria geral - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo até 31/12/2003 - HOMEM e que não tenha optado pela inclusão no Regime de 

Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – (NÃO HÁ PREVISÃO LEGAL) 

 
 

1.2 Aposentadoria geral - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição Federal n° 103/2019 

(até 13/11/2019) - HOMEM – Média – (não há dispositivo legal que trate do cálculo)  

 

Art. 56, caput, I e II, § 1°, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

 

Regra geral. Servidores Efetivos. Transição com Idade e Pontos.  
Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

HOMEM 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição  12.775 dias (35 anos)  

Pontuação (*) 

2019: 96 pontos 
2020: 97 pontos 
2021: 98 pontos 
2022: 99 pontos 
2023: 100 pontos 
2024: 101 pontos 
2025: 102 pontos 
2026: 103 pontos 
2027: 104 pontos 

≥ 2028: 105 pontos 

 

(*) Pontos = Idade + Tempo de contribuição (apurados em dias), com acréscimo de 1 ponto a 
cada ano, até atingir o limite de 105 pontos. 
 
(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de 

contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 

 

1.3 Aposentadoria geral - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo até 31/12/2003 – MULHER e que não tenha optado pela inclusão no Regime 

de Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – (NÃO HÁ PREVISÃO LEGAL) 
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1.4 Aposentadoria geral - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição Federal n° 103/2019 

(até 13/11/2019) - MULHER – Média – (não há dispositivo legal que trate do cálculo) 

 

Art. 56, caput, I e II, § 1°, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Regra geral. Servidores Efetivos. Transição com Idade e Pontos.  
Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

MULHER 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 10.950 dias (30 anos)  

Pontuação (*) 

2019: 86 pontos 
2020: 87 pontos 
2021: 88 pontos 
2022: 89 pontos 
2023: 90 pontos 
2024: 91 pontos 
2025: 92 pontos 
2026: 93 pontos 
2027: 94 pontos 
2028: 95 pontos 
2029: 96 pontos 
2030: 97 pontos 
2031: 98 pontos 
2032: 99 pontos 

≥ 2033: 100 pontos 

 

(*) Pontos = Idade + Tempo de contribuição (apurados em dias), com acréscimo de 1 ponto a 
cada ano, até atingir o limite de 100 pontos. 
 
OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de contribuição 
e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 
 

 

1.5 Aposentadoria especial - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo até 31/12/2003 – PROFESSOR e que não tenha optado pela inclusão no 

Regime de Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – (NÃO HÁ PREVISÃO 

LEGAL) 

 
 

1.6 Aposentadoria especial - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição Federal n° 103/2019 

(até 13/11/2019) - PROFESSOR – Média - (não há dispositivo legal que trate do cálculo) 

 

Art. 56, caput, § 3°, I e II, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Regra especial. Servidores Efetivos. Transição com Idade e Pontos.  
Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSOR 
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Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição Exclusivo 
Magistério 

10.950 dias (30 anos)  

Pontuação (*) 

2019: 91 pontos 
2020: 92 pontos 
2021: 93 pontos 
2022: 94 pontos 
2023: 95 pontos 
2024: 96 pontos 
2025: 97 pontos 
2026: 98 pontos 
2027: 99 pontos 

≥ 2028: 100 pontos 

 

(*) Pontos = Idade + Tempo de contribuição (apurados em dias), com acréscimo de 1 ponto a 
cada ano, até atingir o limite de 100 pontos. 
 
OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de contribuição 

e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 

 

1.7 Aposentadoria especial - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo até 31/12/2003 – PROFESSORA e que não tenha optado pela inclusão no 

Regime de Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – (NÃO HÁ PREVISÃO 

LEGAL) 

 

 

1.8 Aposentadoria especial - Servidor público que tenha ingressado no serviço público em 

cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição Federal n° 103/2019 

(até 13/11/2019) - PROFESSORA – Média – (não há dispositivo legal que trate do cálculo) 

 

Art. 56, caput, § 3°, I e II, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Regra especial. Servidores Efetivos. Transição com Idade e Pontos.  
Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSORA 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição Exclusivo 
Magistério 

9.125 dias (25 anos)  

Pontuação (*) 

2019: 81 pontos 
2020: 82 pontos 
2021: 83 pontos 
2022: 84 pontos 
2023: 85 pontos 
2024: 86 pontos 
2025: 87 pontos 
2026: 88 pontos 
2027: 89 pontos 
2028: 90 pontos 
2029: 91 pontos 

≥ 2030: 92 pontos 
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(*) Pontos = Idade + Tempo de contribuição (apurados em dias), com acréscimo de 1 ponto a 
cada ano, até atingir o limite de 92 pontos. 
 
OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de contribuição 
e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 
 

1.9 Aposentadoria especial - Regra do pedágio - Servidor público que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003 - HOMEM e que não tenha optado pela 

inclusão no Regime de Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – (NÃO 

HÁ PREVISÃO LEGAL) 

 
 

1.10 Aposentadoria - Regra do pedágio - Servidor público que tenha ingressado no serviço 

público em cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição Federal n° 

103/2019 (até 13/11/2019) - HOMEM – Média – (não há dispositivo legal que trate do cálculo) 

 

Art. 57, caput, I e II, § 1°, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Aposentadoria voluntária. Servidores Efetivos.  
Transição com Idade e Tempo de Contribuição Mínimo.  

Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

HOMEM 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 12.775 dias (35 anos) — 

Idade 

2019: 61 anos 
2020: 61 anos e 6 meses 

2021: 62 anos 
2022: 62 anos e 6 meses 

2023: 63 anos 
2024: 63 anos e 6 meses 

2025: 64 anos 
2026: 64 anos e 6 meses 

≥ 2027: 65 anos 

 

 
 
OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de 

contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 
 

 

1.11 Aposentadoria - Regra do pedágio - Servidor público que tenha ingressado no serviço 

público em cargo efetivo até 31/12/2003 - MULHER e que não tenha optado pela inclusão 

no Regime de Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – (NÃO HÁ 

PREVISÃO LEGAL) 

 

 
1.12 Aposentadoria - Regra do pedágio - Servidor público que tenha ingressado no serviço 

público em cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição Federal n° 
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103/2019 (até 13/11/2019) - MULHER – Média – (não há dispositivo legal que trate do 

cálculo) 

 

Art. 57, caput, I e II, § 1°, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Aposentadoria voluntária. Servidores Efetivos.  
Transição com Idade e Tempo de Contribuição Mínimo.  

Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

MULHER 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 10.950 dias (30 anos) — 

Idade 

2019: 56 anos 
2020: 56 anos e 6 meses 

2021: 57 anos 
2022: 57 anos e 6 meses 

2023: 58 anos 
2024: 58 anos e 6 meses 

2025: 59 anos 
2026: 59 anos e 6 meses 

2027: 60 anos 
2028: 60 anos e 6 meses 

2029: 61 anos 
2030: 61 anos e 6 meses 

≥ 2031: 62 anos 

 

 
 
OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de 

contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 
 

 

1.13 Aposentadoria especial - Regra do pedágio – Servidor público que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003 - PROFESSOR e que não tenha optado 

pela inclusão no Regime de Previdência Complementar - Totalidade da remuneração – 

(NÃO HÁ PREVISÃO LEGAL) 

 
 

1.14 Aposentadoria especial - Regra do pedágio - Servidor público que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição 

Federal n° 103/2019 (até 13/11/2019) - PROFESSOR – Média - (não há dispositivo legal que 

trate do cálculo) 

 

Art. 57, caput, I e II, § 2°, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Aposentadoria voluntária. Servidores Efetivos.  
Transição com Idade e Tempo de Contribuição Mínimo.  

Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSOR 
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Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 10.950 dias (30 anos) — 

Idade 

2019: 56 anos 
2020: 56 anos e 6 meses 

2021: 57 anos 
2022: 57 anos e 6 meses 

2023: 58 anos 
2024: 58 anos e 6 meses 

2025: 59 anos 
2026: 59 anos e 6 meses 

≥ 2027: 60 anos 

 

 
 
OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de 

contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 
 

 

1.15 Aposentadoria especial - Regra do pedágio - Servidor público que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003 – PROFESSORA - e que não tenha 

optado pela inclusão no Regime de Previdência Complementar - Totalidade da 

remuneração – (NÃO HÁ PREVISÃO LEGAL) 

 
 

1.16 Aposentadoria especial - Regra do pedágio – Servidor público que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à Constituição 

Federal n° 103/2019 (até 13/11/2019) - PROFESSORA – Média – (não há dispositivo legal 

que trate do cálculo) 

 

Art. 57, caput, I e II, § 2°, da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 
2.974/2022) (fundamento incompleto dada a ausência de dispositivo legal referente ao cálculo) 

Aposentadoria voluntária. Servidores Efetivos.  
Transição com Idade e Tempo de Contribuição Mínimo.  

Proventos calculados pela média. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSORA 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 9.125 dias (25 anos) — 

Idade 

2019: 51 anos 
2020: 51 anos e 6 meses 

2021: 52 anos 
2022: 52 anos e 6 meses 

2023: 53 anos 
2024: 53 anos e 6 meses 

2025: 54 anos 
2026: 54 anos e 6 meses 

2027: 55 anos 
2028: 55 anos e 6 meses 

2029: 56 anos 
2030: 56 anos e 6 meses 

≥ 2031: 57 anos 
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OBS.: A idade não está prevista em Emenda à Lei Orgânica Municipal e o tempo de 

contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei complementar. 
 

 

1.17 Aposentadoria especial - Servidor público que tenha ingressado no serviço público 

em cargo efetivo antes da entrada em vigor da Emenda à LOM n° 002/2022 (até 31/12/2022) 

- Trabalho com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 

saúde, ou associação desses agentes - HOMEM e MULHER – (NÃO HÁ PREVISÃO LEGAL) 
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1. APOSENTADORIAS INVOLUNTÁRIAS - REGRAS APLICADAS A HOMENS E MULHERES 

 

Data da reforma: 28/06/2022. 

 

1.1 Aposentadoria por incapacidade permanente – Proporcional (Regra Geral) – HOMEM – 

(Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.2 Aposentadoria por incapacidade permanente – Proporcional (Regra Geral) – MULHER 

- (Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.3 Aposentadoria por incapacidade permanente – decorrentes de acidente em serviço, 

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável - Proventos Integrais – 

HOMEM e MULHER - (Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.4 Aposentadoria compulsória – Proporcional ao tempo de contribuição – HOMEM - 

(Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.5 Aposentadoria compulsória – Proporcional ao tempo de contribuição – MULHER - 

(Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 

 

2. APOSENTADORIAS VOLUNTÁRIAS  

 

2.1 Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - HOMEM 

 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Arts. 42 
e 62 da Lei Municipal nº 2.920/2021(redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

HOMEM 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 5.475 dias (15 anos)  

Idade  65 anos  

 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 
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Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 

OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 

complementar. 

 

2.2 Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - Média - MULHER 

 
 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Arts. 42 
e 62 da Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

MULHER 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 5.475 dias (15 anos)  

Idade  62 anos  

 
 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 
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OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 

complementar. 

 
 

2.3 Aposentadoria voluntária - Média (100%) - Aposentadoria de servidores com 

deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar – HOMEM 

 
Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

2.4 Aposentadoria voluntária - Média (100%) - Aposentadoria de servidores com 

deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar – MULHER 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

2.5 Aposentadoria voluntária - Média - aposentadoria de servidores com deficiência, 

previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar – HOMEM 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

2.6 Aposentadoria voluntária - Média - aposentadoria de servidores com deficiência, 

previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar – MULHER 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

 

2.7 Aposentadoria voluntária - Média - Servidores expostos a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 21, § 3°, da EC 103/2019. 

 

2.8 Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição - Média - PROFESSOR 
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Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Arts. 42, 
43 e 62 da Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria especial de professor. Por idade e tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSOR 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 
Exclusivo Magistério 

3.650 dias (10 anos)  

Idade  60 anos  

 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 

OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 

complementar. 

 

2.9 Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição - Média - PROFESSORA 

 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Arts. 42, 
43 e 62 da Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria especial de professor. Por idade e tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSORA 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 
Exclusivo Magistério 

3.650 dias (10 anos)  

Idade  57 anos  

 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
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correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 
OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 
complementar. 
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1. APOSENTADORIAS INVOLUNTÁRIAS - REGRAS APLICADAS A HOMENS E MULHERES 

 

Data da reforma: Não está em vigor (pendente de lei municipal que cumpra o disposto no 

art. 36 da EC n° 103/2019, conforme previsto no art. 2°, I, da ELOM n° 002/2022). 

 

1.1 Aposentadoria por incapacidade permanente – Proporcional (Regra Geral) – HOMEM – 

(Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.2 Aposentadoria por incapacidade permanente – Proporcional (Regra Geral) – MULHER 

- (Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.3 Aposentadoria por incapacidade permanente – decorrentes de acidente em serviço, 

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável - Proventos Integrais – 

HOMEM e MULHER - (Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.4 Aposentadoria compulsória – Proporcional ao tempo de contribuição – HOMEM - 

(Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 
 

1.5 Aposentadoria compulsória – Proporcional ao tempo de contribuição – MULHER - 

(Previsto na Lei Municipal n° 2.920/2021 – quadro anterior) 

 

 

2. APOSENTADORIAS VOLUNTÁRIAS  

 

2.1 Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - HOMEM 

 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Art. 106 
da Lei Orgânica Municipal (com redação dada pela ELOM n° 002/2022) c/c Arts. 42 e 62 da 

Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

HOMEM 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 5.475 dias (15 anos)  

Idade  65 anos  

 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
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correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 

OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 

complementar. 

 

2.2 Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - Média - MULHER 

 
 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Art. 106 
da Lei Orgânica Municipal (com redação dada pela ELOM n° 002/2022) c/c Arts. 42 e 62 da 

Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria voluntária por Idade e Tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

MULHER 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 5.475 dias (15 anos)  

Idade  62 anos  

 
 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 
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ELOM n° 002/2022 (Publicação – 11/07/2022; Não está em vigor)  

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 
OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 
complementar. 
 
 

2.3 Aposentadoria voluntária - Média (100%) - Aposentadoria de servidores com 

deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar – HOMEM 

 
Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

2.4 Aposentadoria voluntária - Média (100%) - Aposentadoria de servidores com 

deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar – MULHER 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

2.5 Aposentadoria voluntária - Média - aposentadoria de servidores com deficiência, 

previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar – HOMEM 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

2.6 Aposentadoria voluntária - Média - aposentadoria de servidores com deficiência, 

previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar – MULHER 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 22, parágrafo único, da EC 103/2019. 

 

 

2.7 Aposentadoria voluntária - Média - Servidores expostos a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes 

 

Em virtude de ausência de previsão legal, aplicam-se as regras anteriores, com base no 

art. 21, § 3°, da EC 103/2019. 
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ELOM n° 002/2022 (Publicação – 11/07/2022; Não está em vigor)  

2.8 Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição - Média - PROFESSOR 

 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Art. 106 
da Lei Orgânica Municipal (com redação dada pela ELOM n° 002/2022) c/c Arts. 42, 43 e 62 

da Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria especial de professor. Por idade e tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSOR 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 
Exclusivo Magistério 

3.650 dias (10 anos)  

Idade  60 anos  

 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 

OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 

complementar. 

 

2.9 Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição - Média - PROFESSORA 

 
 

Art. 40, § 1º, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 103/2019) c/c Art. 106 
da Lei Orgânica Municipal (com redação dada pela ELOM n° 002/2022) c/c Arts. 42, 43 e 62 

da Lei Municipal nº 2.920/2021 (redação dada pela Lei Municipal n° 2.974/2022) 

Aposentadoria especial de professor. Por idade e tempo de contribuição. 
(LEGISLAÇÃO COM PROBLEMA) 

PROFESSORA 

Regra Referência Servidor 

Tempo de Contribuição 
Exclusivo Magistério 

3.650 dias (10 anos)  

Idade  57 anos  
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ELOM n° 002/2022 (Publicação – 11/07/2022; Não está em vigor)  

 

Cálculo dos Proventos 

Cálculo: Proventos calculados pela média das maiores 
remunerações, com base nas contribuições 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) do 
período contributivo desde julho/1994. 

Teto: Remuneração do servidor (a) no cargo efetivo. 

Média (80%) R$ 

Último contracheque R$ 

Última remuneração do cargo efetivo R$ 

(a) Média limitada à remuneração do 
cargo efetivo  

R$ 

Salário mínimo vigente R$ 

(b) Complemento salário mínimo (*) R$ 

Total dos proventos (a+b) R$ 

(*) Neste caso, sempre haverá o complemento do salário mínimo, se o valor da aposentadoria 

for inferior. 

 
OBS.: O tempo de contribuição e os demais requisitos NÃO foram estabelecidos em lei 
complementar. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/09/2023 às 12:01h o usuário Danilo César

Medeiros anexou o Documento 96822/23 ao Processo 00762/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos para

os autos eletrônicos do Processo 00762/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Regras de pensão - a partir de 28-06-2022 83 - 88 b7b7f912ef2f109d83fd900ee2432292

Regras de transição - a partir de 28-06-22 89 - 95 ddc9f662b7ce2b2c44df74766d5d8235

Regras permanentes - a partir de 28-06-22 96 - 100 d8397e0c3bb22c6f399045e0d859ae9b

Regras permanentes - não está vigente 101 - 105 6e1a560b2cefa215527a1afe6ad7cb0a

João Pessoa, 15 de Setembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: FD60.0BAB.110A.E106.B1CC.D09A.F256.0086. 
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Diretoria De Auditoria e Fiscalização - DIAFI 

Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência – DEAPP 

Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência I – DIAPP1 

 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Responsável Joao Vitor Mendes de Almeida 

Assunto Processo de Acompanhamento de Gestão - Exercício 2023. 

Exercício 2023 

Relator Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO 

 

Trata-se da análise da legislação que versa acerca das normas relacionadas aos 

benefícios previdenciários concedidos pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS 

editada no âmbito do ente federativo após a promulgação da Emenda Constitucional – EC nº 

103/19. 

O Município de Cajazeiras editou a seguinte legislação relativa ao plano de benefícios 

previdenciários dos seus servidores: 

Tipo Número Dt_Publicação Vigência 

Lei Complementar 2.920 03/06/2021 03/06/2021 

Lei Ordinária 2.974 28/06/2022 28/06/2022 

Emenda à Lei Orgânica  002 11/07/2022 11/07/2022 

 

Verificações iniciais acerca da legislação: 

Questões S/N 

Houve referendo às revogações do art. 35 da EC 103/19? N 

A legislação editada contém problemas que impedem a atualização do sistema do TCE 

com as regras de benefícios nela previstas? 

S 

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Em prévia análise (Relatório de Acompanhamento, fls. 496/498 do Processo TC 

00959/22), esta Auditoria havia identificado as seguintes inconformidades no normativo 

editado pelo ente com o objetivo de adequar a sua legislação à Emenda Constitucional 103/19: 

 

a) não foi localizada a publicação da Lei n° 2.920/2021 no diário oficial do 

município, de modo que não é possível definir o início de sua vigência; 

b) a Lei n° 2.920/2021 não referendou as revogações de que trata o art. 36, II, da 

EC n° 103/2019; 

c) não há Emenda à Lei Orgânica a disciplinar as idades mínimas das regras 

permanentes e transitórias de aposentadoria dos servidores em geral nem Lei Complementar 

a estabelecer os demais requisitos, como determina o art. 40, §§ 1°, III, 4°-A, 4º-C e 5º, da 

CF/1988, com redação dada pela EC n° 103/2019. 

 

Após as publicações da Lei Ordinária 2.974/22 e da Emenda à Lei Orgânica 002/22 

realiza-se novo estudo de modo a verificar se as inconsistências previamente apontadas 

foram dirimidas. 

 

1) ITEM A - Publicação da Lei n° 2.920/2021 

Observa-se que foi enviado ao banco de legislação do sistema TRAMITA do TCE/PB 

cópia do Diário Oficial de 03 de junho de 2021 constando a publicação da referida norma legal.  

 

2) ITEM B – Legislação que referende as revogações de que trata o art. 36, II, da EC 

n° 103/2019 

Até a presente data não consta no banco de legislação do sistema TRAMITA do 

TCE/PB legislação local que referende as revogações de que trata o art. 36, II, da EC n° 

103/2019.  

 

3) ITEM C – Ausência de Emenda à Lei Orgânica para disciplinar as idades e de Lei 

Complementar a estabelecer os demais requisitos 

Observa-se que a Emenda à Lei Orgânica n° 002/2022 disciplinou apenas as idades 

mínimas das regras permanentes e a Lei Ordinária n° 2.974/22 alterou dispositivos da Lei 

Complementar n° 2.920/21.  

Contudo, foram observadas as seguintes inconsistências: 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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a) O art. 1° da ELOM deu nova redação ao art. 106 da Lei Orgânica Municipal 

prevendo que os servidores vinculados ao RPPS do Município serão aposentados com 

as idades mínimas previstas para os servidores vinculados ao Regime Próprio de 

Previdências Social da União. Contudo, por força do inciso I do art. 2°, o art. 1° não 

está em vigor, dada a ausência de vigência de lei municipal que cumpra o disposto no 

inciso II do art. 36 da EC n° 103/2019.  

b) A ELOM n° 002/2022 não disciplinou as idades mínimas das regras transição 

de aposentadoria dos servidores em geral.  

c) Os arts. 42, 56 e 57 da Lei Complementar Municipal n° 2.920/2 NÃO podem 

ser alterados pelos arts. 2°, 4° e 5° da Lei Ordinária Municipal n° 2.974/22 dado que 

os requisitos de idade mínima e tempo de contribuição para aposentadorias voluntárias 

(seja permanente ou de transição) deverão ser estabelecidos por meio de Emenda à 

Lei Orgânica Municipal e de Lei Complementar Municipal, respectivamente, por força 

do disposto no art. 40, § 1°, III, da CF/88.  

 

Ante o exposto, sugere-se a emissão de alerta: 

1) Ao chefe do Poder Executivo em relação às inconsistências na legislação 

previdenciária municipal, em face da Emenda Constitucional 103/2019, apontadas no 

presente relatório, quais sejam: 

a) Não há legislação local que referende as revogações de que trata o art. 36, II, 

da EC n° 103/2019 (item 2); 

b) O art. 1° da ELOM que disciplina as idades mínimas das regras permanentes 

não está em vigor (item 3.a); 

c)  Não há Emenda à Lei Orgânica a disciplinar as idades mínimas das regras 

transição de aposentadoria dos servidores em geral (item 3.b); 

d) A Lei Ordinária n° 2.920/2021 trata de matéria reservada Lei Orgânica 

Municipal e a Lei Complementar Municipal (item 3.c); 

 

2) Ao Gestor do RPPS para que acompanhe perante o Executivo as resoluções 

das inconsistências verificadas na legislação previdenciária. 

 

É o relatório. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

Danilo César Medeiros
Mat. 3708446

15 de Setembro de 2023

Gustavo Silva Coelho
Mat. 3707148

15 de Setembro de 2023

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO CHEFE DE DIVISÃO
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JURISDICIONADO:

00762/23

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

SUBCATEGORIA: Acompanhamento

PROCESSO:

INTERESSADOS: Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida (Gestor(a))

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 101/2000,
e na conformidade do entendimento técnico contido no Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de
prevenir fatos que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e patrimonial, resolve: Emitir
ALERTA ao jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, sob a responsabilidade
do(a) interessado(a) Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida, no sentido de que adote medidas de prevenção ou
correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos:

a) necessidade de que o gestor do RPPS acompanhe, junto ao Executivo, as resoluções das inconsistências
verificadas na legislação previdenciária apontadas no relatório de fls. 107/110 do Processo TC nº 00762/23.

ALERTA   - 01090/23

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Emitido em 17/09/2023

Relator
17/09/2023 21:40

Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: E2F2.6558.255F.9696.D0B8.CC55.F9B5.E74D. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Processo:

CERTIDÃO

00762/23
Acompanhamento

Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras
2023

ALERTA

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que na edição Nº  3261 do Diário Oficial Eletrônico, com data

de publicação em 19/09/2023, foi realizada a seguinte publicação:

Processo: 00762/23

Subcategoria: Acompanhamento

Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo

Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras

Interessados: Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida (Gestor(a))

Alerta TCE-PB 01090/23: O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do

art. 59 da LC 101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no Relatório de Acompanhamento da

Gestão, no intuito de prevenir fatos que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e patrimonial,

resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, sob a

responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). Joao Vitor Mendes de Almeida, no sentido de que adote medidas de

prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: a) necessidade de que o gestor do

RPPS acompanhe, junto ao Executivo, as resoluções das inconsistências verificadas na legislação previdenciária

apontadas no relatório de fls. 107/110 do Processo TC nº 00762/23.

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 18 de Setembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por jfilho79 em 22/07/2025 12:23. Validação: 7875.C2A1.1629.6C4F.FF11.6250.F236.0FCB. 
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Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI 

Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência - DEAPP 

Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência III - DIAPP III 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Responsável João Vitor Mendes de Almeida 

Assunto Processo de Acompanhamento da Gestão, exercício 2023. 

Exercício 2023 

Relator Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

 

Durante o mês de setembro, foi realizado um levantamento dos processos relativos aos 
exercícios de 2022 e 2023, que se encontravam no DIAPP I aguardando instrução e que 
auxiliarão os ACE na elaboração do Relatório de Auditoria dos respectivos processos.  
 

Dentre os processos que constam do levantamento, estavam inseridos processos do 
Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras, a saber:  

 

 

Processo 
nº 

Ano Subcategoria 
Dados 

Servidor 
Conferem? 

Observações 

06354/23 20023 Aposentadoria Sim Requerimento do interessado com pedido de 
concessão do benefício (fls. 2).  
Dados pessoais em conformidade com 
documentos de fls. 9/11.  
O ex-servidor foi nomeado para o cargo de 
MÉDICO PLANTONISTA, em 29/04/2016, 
conforme a Portaria nº 058/2016 (fls. 12).  
Consta dos autos Certidão de Tempo de 
Contribuição emitida pela Prefeitura Municipal de 
Cajazeiras (fls. 14). 
Não foram identificados processos relacionados na 
base de dados do TCE-PB.  
Laudo médico às fls. 6.  
Fichas financeiras acostadas aos autos: Exercícios 
de 2016 a 2023 (fls. 15/22). 
O valor informado no último contracheque 
constante no relatório previdenciário corresponde 
ao que se encontra na ficha financeira de fls. 22.  
Às fls. 28, consta o contracheque de aposentado.  

10545/22 2022 Aposentadoria Sim Requerimento do interessado com pedido de 
concessão do benefício (fls. 2).  
Dados pessoais em conformidade com 
documentos de fls. 3/6.  
A ex-servidora foi nomeada para o cargo de 
SUPERVISORA ESCOLAR, em 29/02/1992, 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Processo 
nº 

Ano Subcategoria 
Dados 

Servidor 
Conferem? 

Observações 

conforme a Portaria nº 59/92-SAT (fls. 7).  
Consta dos autos Certidão de Tempo de 
Contribuição emitida pela Prefeitura Municipal de 
Cajazeiras (fls. 10) e Certidão de Tempo de 
Contribuição expedida pelo INSS (fls. 9). 
Não foram identificados processos relacionados na 
base de dados do TCE-PB. 
Fichas financeiras acostadas aos autos: Exercícios 
de 2005 a 2022 (fls. 12/29).  
O valor informado no último contracheque 
constante no relatório previdenciário corresponde 
ao que se encontra na ficha financeira de fls. 29.  
Às fls. 36, consta o contracheque de aposentado. 

02004/23 2023 Aposentadoria Sim Requerimento do interessado com pedido de 
concessão do benefício (fls. 2).  
Dados pessoais em conformidade com 
documentos de fls. 3/5.  
A ex-servidora foi nomeada para o cargo de 
Professor Polivalente, em 02/02/1998, conforme a 
Portaria nº 27/98 (fls. 8). Consta, também, o 
contrato temporário, firmado em 21/11/1994, para 
a prestação de de professora MAC 1.1 (às fls. 6/7). 
Consta dos autos Certidão de Tempo de 
Contribuição emitida pela Prefeitura Municipal de 
Cajazeiras (fls. 11) e Certidão de Tempo de 
Contribuição expedida pelo INSS (fls. 10).  
Não foram identificados processos relacionados na 
base de dados do TCE-PB.  
Fichas financeiras acostadas aos autos: Exercícios 
de 2005 a 2023 (fls. 13/31).  
O valor informado no último contracheque 
constante no relatório previdenciário corresponde 
ao que se encontra na ficha financeira de fls. 31.  
Às fls. 37, consta o contracheque de aposentado. 

 

É o Levantamento. 

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

29 de Setembro de 2023

Kátia Maria de Carvalho Brito Barbosa
Mat. 3703819

29 de Setembro de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO-DIAFI 

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA – DEAPP 
DIVISÃO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA III – DIAPP III 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento da Gestão 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Exercício 2023 

 

LEVANTAMENTO 

O presente levantamento apresenta dados relacionados ao acompanhamento da 

situação orçamentária e financeira do RPPS ora descrito, referente ao período de janeiro a 

agosto de 2023. 

Os dados aqui evidenciados foram obtidos a partir do SAGRES e/ou junto à unidade 

gestora do RPPS. 

1. Execução orçamentária 

 Valores (R$) – período de janeiro a agosto de 2023 

Receita arrecadada  
 18.035.934,16  

(-) Despesa empenhada 19.079.793,46 
(=) Resultado -1.043.859,30 
(+) Aportes recebidos 708.171,24 
(=) Resultado ajustado -335.688,06  

2. Execução financeira 

 Valores (R$) 

Saldo das disponibilidades em dezembro de 2022  
 1.120.810,84  

Saldo das disponibilidades em agosto de 2023  2.881.198,98  
Superior/Inferior  Superior  
Percentual de Acréscimo/Decréscimo (%)  157,06  

É o Levantamento. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

23 de Outubro de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

23 de Outubro de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO-DIAFI 
DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA -

DEAPP 
DIVISÃO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA III – DIAPP III 
Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Exercício 2023 

 

LEVANTAMENTO 

Conforme plano elaborado no Departamento de Auditoria de Atos de Pessoal 

e Previdência, foram realizados levantamentos relativos ao estoque de defesas, 

cumprimento de decisão e recursos em processos de prestação de contas dos RPPS. 

O trabalho consistiu no preenchimento de planilha pré-formatada, entregue à 

chefia de divisão e departamento, visando subsidiar a elaboração dos respectivos 

relatórios. 

Foram identificados os seguintes processos, pendentes de análise, relativos 
ao Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras: 

 

Setor Processo Exercício Fase Decisão/Última 
Análise 

 DIAPP3  04690/15 2014 
 Planejado - 

Relatório Comp. 

Instrução  

 Relatório de Análise de 

defesa  

 DIAPP3  04770/16 2015 

 Planejado - 
Relatório 

Comp. 

Instrução  

 Relatório de Análise 

de defesa  

 DIAPP3  05527/17 2016 

 Estoque - 

Relatório 

Comp. 
Instrução  

 Relatório de Análise 

de defesa  

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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 DIAPP3  09083/20 2019 
 Estoque - 

Relatório 
de Defesa  

 Relatório de Análise 

de defesa  

 DIAPP3  07600/21 2020 
 Estoque - 

Relatório 

de Defesa  

 Relatório de Comp. 

de Instrução  

 DIAPP3  03129/23 2022 
 Estoque - 

Relatório 

de Defesa  

 Relatório Inicial  

 

É o levantamento. 

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

30 de Novembro de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

29 de Novembro de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO-DIAFI 

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA – DEAPP 
DIVISÃO DE AUDITORIA DE ATOS DE PESSOAL E PREVIDÊNCIA III – DIAPP III 

Processo nº 00762/23 

Subcategoria Acompanhamento 

Jurisdicionado Instituto de Prev. e Assistência do Município de Cajazeiras 

Exercício 2023 

 

LEVANTAMENTO 

O presente levantamento apresenta as informações relacionadas à existência de 

Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP. 

Os dados aqui evidenciados foram obtidos a partir das informações relativas ao último 

Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP vigente constante na página eletrônica da 

Secretaria de Previdência. 

 

DISCRIMINAÇÃO DADOS 

Data de emissão do último CRP válido 31/07/2023 

Término do prazo de validade do último CRP válido 27/01/2024 

CRP vigente em 31/10/2023? SIM 

 
Tipo de CRP vigente no fim do exercício financeiro 

 
JUDICIAL 

 

É o levantamento. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

Agenor Nunes da Silva Júnior
Mat. 3707334

15 de Dezembro de 2023

Ingrid Biermann de Azevedo Costa
Mat. 3704602

14 de Dezembro de 2023

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICO DE CONTAS PÚBLICAS

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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